PROJETO DE LEI Nº   98 / 2005.

Declara de utilidade pública a Entidade que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições regimentais, legais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei de autoria do Vereador Celso Teixeira Romero
ART. 1º - Fica declarada de utilidade pública a entidade “CIEB – Centro Integrado de Equoterapia Bebedouro” . 

ART. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

ART. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de agosto de 2005.

Celso Teixeira Romero

    VEREADOR – PFL
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JUSTIFICATIVA

O CIEB – Centro Integrado de Equoterapia Bebedouro atua como ponto de referência de Bebedouro para toda a região norte do Estado de São Paulo e sul do Estado de Minas Gerais, atendendo a uma gama de pessoas e profissionais das mais diversas áreas, gerando empregos, atendimento terapêutico específico à diversas áreas da saúde, proporcionando na área acadêmica a pesquisa e a extensão universitária e desenvolvimento das atividades esportivas para públicos especiais.

O CIEB, como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, de caráter filantrópico, terapêutico, educacional, cultural e assistencial, sem fins lucrativos, é um centro de reabilitação, pesquisa e extensão, atuando com a EQUOTERAPIA que, por sua vez, abrange a HIPOTERAPIA, EQUITAÇÃO TERAPÊUTICA (Educação/Reeducação) e o PRÉ – ESPORTIVO.

Quando se pensa em pessoas portadoras de determinadas dificuldades, temos imediatamente em mente aquilo que é sua deficiência e a partir deste ponto de vista o CIEB propõe seu trabalho.

Oportuno lembrar que no ano passado foi formalizada uma parceria entre a organização e o Departamento Municipal de Educação, quando algumas crianças das classes especiais da rede municipal de ensino foram encaminhadas para tratamento, onde passaram por avaliação técnica composta por clínico geral, ortopedista, neurologista, fonoaudiologista, fisioterapeuta, psicólogo e terapeuta ocupacional.

No caso, a entidade adequou seu estatuto às condições exigidas na Lei nº 2340/1993, que determina regras pelas quais as sociedades são declaradas de utilidade pública municipal. E esta propositura busca o reconhecimento formal dos serviços prestados pela Entidade e, nos limites da lei, permiti-la usufruir os benefícios pertinentes que, certamente, se voltarão em prol da própria comunidade. 

Diante da importância da matéria e da proposta, peço o apoio de todos os Nobres Vereadores.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de agosto de 2005

Celso Teixeira Romero

    VEREADOR - PFL
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